
ESTADO DE GOIÁS
AGENCIA GOIANA DE HABITAÇÃO S/A

GERÊNCIA ADMINISTRATIVA E LOGÍSTICA
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA

       1. OBJETO

1.1 Prestação de serviços de agenciamento de viagens, por demanda, com fornecimento
de passagens aéreas nacionais e internacionais, compreendendo reserva, emissão, cancelamento,
alteração, marcação, remarcação, endosso e a devida entrega dos bilhetes e quaisquer serviços
correlatos, e agenciamento de seguro de assistência em viagem internacional.

 

2. JUSTIFICATIVA

2.1 A pretensa contratação visa atender as demandas no que tange o agenciamento de
aquisição de passagens aéreas nacionais e internacionais, por um período de 12 (doze) meses, tendo em
vista se tratar de demanda de vários setores da AGEHAB.

2.2. Necessidade de otimizar os recursos, garantir eficiência e economizar tempo e
custos na organização de viagens para atender as demandas desta agência.

2.3.   Este serviço é essencial para garantir a eficiência e agilidade na participação em
eventos, reuniões e compromissos interinstitucionais, seja no âmbito estadual ou federal, além de outros
compromissos administrativos essenciais à execução das funções públicas.

 

3. DESCRIÇÃO DO OBJETO

MAIOR DESCONTO
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3.1.   O valor limite estimado pela Contratante para a aquisição de passagens aéreas
nacionais, internacionais, é de  R$ 60.937,50 (sessenta mil novecentos e trinta e sete reais e cinquenta
centavos),incluindo todos os custos diretos e indiretos requeridos para a prestação dos serviços, incluídos
descontos, honorários e outros. 

3.2. O preço das passagens aéreas, bem como do seguro de assistência em viagem
internacional a ser cobrado pela Contratada, deverá estar de acordo com as tabelas praticadas pelas
companhias aéreas e seguradoras, inclusive em casos de tarifas promocionais, nas formas estabelecidas
pelos órgãos governamentais reguladores.

3.3. Os valores relativos a despesas com emissão de passagens aéreas nacionais e
internacionais, acima, por se tratar de estimativas não constituem, em hipótese alguma, compromissos
futuros à Contratante, razão pela qual não poderão ser exigidos nem considerados com valores para
pagamento mínimo, podendo sofrer alterações de acordo com as necessidades da Contratante, sem que
isso justifique qualquer indenização à Contratada.

3.4. Ressalta-se que o valor definido será usado conforme a demanda da AGEHAB,
durante a vigência do contrato a ser celebrado com a licitante.

3.5. A prestação de serviços deverá ser entregue em estrita conformidade com a
descrição técnica feita neste Termo de Referência.

3.6. Nos preços propostos, para a prestação de serviços, considerar-se-ão incluídos
todos os tributos, encargos sociais e trabalhistas, fretes, seguros, transporte, e quaisquer outros ônus que
porventura possam recair sobre o fornecimento objeto deste Termo de Referência, os quais ficarão a
cargo única e exclusivamente da Contratada.

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

4.1. Para executar os serviços, a Contratada deverá disponibilizar pessoal treinado e
adequado para atender as exigências contratuais.

4.2. As solicitações serão feitas, por demanda, pelo gestor do contrato, se necessário
inclusive nos finais de semana e/ou feriados.

4.3. Os serviços deverão ser executados mediante solicitação em documento específico,
por meio de correspondência eletrônica (e-mail) ou por telefone ou outra forma possível de comunicação
ágil.

4.4. Em caso de necessidade de algum serviço fora do horário de expediente ou em
caráter de urgência, a Contratada poderá atender sem o respectivo documento, citado no item anterior, a
solicitação do servidor designado pela AGEHAB, o qual encaminhará o respectivo documento
posteriormente.

4.5. A Contratada deverá repassar integralmente à AGEHAB todos dos descontos
promocionais concedidos nas passagens aéreas, sejam tais descontos publicados ou não, sem prejuízo do
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R$ 60.937,50 6,25%



agenciamento já concedido em contrato. Este desconto poderá ser feito em forma de desconto especial,
desde que já consignado na apresentação das notas fiscais/faturas para recebimento.

4.6. Os preços dos bilhetes aéreos deverão ser emitidos de acordo com as instruções
dos órgãos de controle, tais como: DAC, INFRAERO e outros.

4.7. A classe da passagem será definida pela Contratante, o qual constará na solicitação
efetuada.

4.8. Os bilhetes deverão ser encaminhados eletronicamente para o e-mail do gestor(a)
do Contrato, mencionado do documento de solicitação, tal como e-tickets, etc.

4.9. A Contratada deve assegurar o fornecimento das menores tarifas em vigor,
praticadas por quaisquer das companhias aéreas do setor, inclusive tarifas promocionais ou tarifas
acordo.

4.10. O preço das passagens aéreas a ser cobrado pela CONTRATADA deverá ser os
mesmos praticados pelas companhias aéreas no momento da compra (valor de venda no balcão),
inclusive em casos de tarifas promocionais, nas formas estabelecidas pelos órgãos governamentais
reguladores.

4.11. Compete ao gestor do contrato, após o recebimento da cotação apresentada pela
contratada, realizar a conferência dos valores mediante consulta direta aos sítios eletrônicos das
companhias aéreas correspondentes ao trecho solicitado, a fim de verificar a compatibilidade entre a
tarifa apresentada pela agência de viagens e a tarifa pública (balcão) disponível no momento da emissão.

 

5. EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Fornecer bilhetes de passagens aéreas (e-PTA's) nacionais e internacionais, de todas
as companhias aéreas autorizadas a operar no Brasil.

5.2. No serviço de fornecimento de passagens deverá está incluso: a reserva, a emissão,
a alteração, a marcação, a remarcação, o cancelamento e o apoio nos embarques e desembarques caso
necessário.

5.3. Providenciar a marcação e reservas no mesmo dia em que receber a solicitação
emitida pela Contratante.

5.4. Emitir o(s) bilhete(s) em tempo hábil (no máximo em 2 horas) as passagens
solicitadas pela AGEHAB, salvo caráter emergencial e fora do horário de expediente da AGEHAB.

5.5. Prestar assessoria para definição de melhor roteiro, horários, frequência de voos
(partidas e chegadas), tarifas promocionais à época de retirada do(s) bilhete(s) e desembaraço de
bagagens.

5.6. Proceder orientações quanto ao chek-in, antecipadamente ao embarque, caso
necessário.

5.7. Nos casos em que a Contratante necessitar de trocar determinado voo, quando o
bilhete de passagem aérea já tiver sido emitido, a Contratada obriga-se a remarcar ou emitir novo bilhete,
conforme solicitação da Contratante, e reembolsar o valor pago na fatura subsequente, abatendo
possíveis multas pelo cancelamento.

5.8. A Ordem de Serviço será emitida de forma clara e objetiva e nela deverá constar
informações afetas à prestação de serviços a serem solicitado.

 

6. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

6.1. DA HABILITAÇÃO

Apresentar a seguinte documentação no ato da assinatura do contrato:



6.1.1. A habilitação Jurídica e de Regularidade Fiscal e Trabalhista devem estar em
conformidade com os arts. 64 e 65 do Regulamento Interno de Licitações, contratos e Convênios da
AGEHAB (Regularidade Jurídica e Fiscal):

I - Cartão CNPJ;

II - Estatuto social com a última alteração;

III - Documentos pessoais do representante da empresa.

IV - Certidões negativas: Municipal, Estadual, Federal, Trabalhista e regularidade junto
ao FGTS.

6.1.2. Apresentar DECLARAÇÃO, juntamente com as demais documentações, declarando
que atende plenamente ao que dispõe o Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal, atestando que
não possui em seu quadro, funcionários menores de 18 anos que exerçam trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, bem como que não possui nenhum funcionário menor de 16 anos, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 anos.

6.1.3. Possuir cadastro no Ministério do Turismo, no Programa denominado CADASTUR
– Sistema de Cadastro dos Prestadores de Serviços Turísticos e Profissionais do Turismo, conforme
estabelecido no Art. 1ª do Decreto Estadual nº 6.744/2008.

 

6.2. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

6.2.1. Deverá apresentar pelo menos 01 ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, fornecido
por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome e favor da empresa, pertinente e compatível
em características, quantidades e prazos com o objeto desta contratação.

6.2.2. Apresentar Certidão de Registro da empresa concedido pelo Ministério do
Turismo.

 

7.  PRAZOS

7.1. O prazo de início da prestação de serviços será  de imediato, contado a partir do
recebimento pelo fornecedor da Nota de Empenho ou da Ordem de serviços.

7.2. A Contratada deverá entregar os bilhetes, (e-tickets), no  prazo de até 24 (vinte e
quatro) horas antes do horário de embarque, podendo ser encaminhado eletronicamente para o e-mail
ou para o telefone do gestor do contrato, a ser informado no documento específico de solicitação.

7.3. Excepcionalmente, para as solicitações emergenciais, a entrega será em local
indicado pela Contratante, no ato da solicitação.

7.4. Toda solicitação será analisada e somente após o deferimento da Contratante, que a
Contratada deverá emitir os bilhetes.

 

8.  VIGÊNCIA DO CONTRATO

8.1. A vigência da contratação será de  12 (doze) meses, a contar da assinatura do
contrato pela autoridade superior.

8.2. A Contratada poderá aceitar os  acréscimos ou supressões  que se fizerem
necessários na execução do objeto da presente licitação, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

 

9.  PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

9.1.  DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DO VALOR, trata-se de dispensa de licitação
para contratações que envolvam valores inferiores a R$ 66. 531,27 (sessenta e seis mil quinhentos e trinta



e um reais e vinte e sete centavos) no caso de outros serviços e compras, especificados no item II do art.
124 do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da AGEHAB.

9.2. A opção por julgamento do tipo MAIOR DESCONTO (SOBRE O VALOR DO VOLUME
DE VENDAS), se sustenta na padronização do objeto da contratação, conforme preceitua as diretrizes do
art. 5º, do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da AGEHAB, além do que
demonstrou ser a melhor opção para a presente contratação.

 

10. REGRAS PERTINENTES AO RECEBIMENTO DO OBJETO

10.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo da
prestação de serviços, nos termos abaixo:

10.1.1. A prestação de serviços que compõe o objeto do presente procedimento, será
recebido  provisoriamente, para verificação de conformidade. Após esta verificação, se os serviços
atenderem a todos os requisitos, serão recebidos  definitivamente, caso contrário, o fornecedor deverá
realizar as adequações pertinentes, para atender aos requisitos mínimos descritos, sob pena das sanções
legais cabíveis ao caso.

10.1.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade
da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais
em vigor.

10.2. A prestação de serviços poderá ser rejeitada, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigido/refeito/substituído no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo
da aplicação de penalidades.

 

11. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

11.1. A gestão e a fiscalização do contrato, em atenção ao art. 40, VII da Lei 13.303/16, e
em observância ao disposto nos arts. 163 a 166 do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e
Convênios da AGEHAB, caberá a servidor devidamente qualificado e indicado por meio de Portaria.

11.2. Compete ao gestor da AGEHAB, dentre outras obrigações:

11.2.1. Provocar a instauração de processo administrativo com o objetivo de apurar
responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do contrato ou de promover
alteração contratual, especialmente no caso de solução adotada em projeto inadequado, desatualizado
tecnologicamente ou inapropriado ao local específico;

11.2.2. Identificar a necessidade de modificar ou adequar a forma de execução do
objeto contratado;

11.2.3. Registrar todas as ocorrências e adotar as medidas cabíveis para sanar eventuais
irregularidades;

11.2.4. Exigir da contratada o cumprimento de todas as obrigações previstas no
contrato;

11.2.5. Recusar objeto diverso ou com qualidade inferior à prevista em contrato;

11.2.6. Atestar o recebimento definitivo.

11.3. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições
previdenciárias, o gestor do contrato deverá oficiar ao Ministério da Previdência Social e à Receita Federal
do Brasil - RFB comunicando tal fato.

11.4. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS,
o gestor do contrato deverá oficiar ao Ministério do Trabalho e Emprego.



 

12. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

12.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE em até 30 (trinta) dias úteis,
contados do recebimento da Nota Fiscal, devendo a CONTRATADA informar na correspondente Nota
Fiscal/Fatura, seus dados bancários para a realização do respectivo pagamento, obedecendo a seguinte
dinâmica:

12.2. A Nota Fiscal apresentada deverá conter no mínimo os seguintes dados:

12.2.1. A data da emissão.

12.2.2. Número do CONTRATO.

12.2.3. Discriminação dos bens com seus respectivos quantitativos, preços unitários e
preços totais.

12.2.4. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

12.2.5. Estar endereçada à Agência Goiana de Habitação – AGEHAB, situada a Rua 18-A
nº 541, Setor Aeroporto – Goiânia / Goiás, CNPJ 01.274.240/0001-47.

12.2.6. O número da Agência e Conta Corrente.

12.3. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal no momento em que a
CONTRATANTE atestar a execução do objeto do CONTRATO. A emissão da Nota Fiscal será precedida da
emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO dos bens/produtos

12.4. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal nos termos do art. 65 do RILCC da AGEHAB.

12.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

12.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

12.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

12.8. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

12.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios.

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento.
VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = ( TX ) 

I = (( 6 / 100 ) / 365 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%



 

13. DO REAJUSTE

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite
para a apresentação das propostas.

 

14.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

14.1. Possuir cadastro no Ministério do Turismo, no Programa denominado CADASTUR –
Sistema de Cadastro dos Prestadores de Serviços Turísticos e Profissionais do Turismo, conforme
estabelecido no Art. 1ª do Decreto Estadual nº 6.744/2008.

14.2. Possuir registro na Empresa Brasileira de Turismo – EMBRATUR.

14.3. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto contratado.

14.4. Informar e repassar integralmente a AGEHAB tarifas promocionais disponíveis ou
outra opção melhor de custo/benefício no momento da solicitação dos serviços.

14.5. Prestar os serviços de acordo com as especificações exigidas neste Termo de
Referência e em consonância com a proposta respectiva, responsabilizando-se por eventuais prejuízos
decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula estabelecida neste Termo de Referência e demais
documentos.

14.6. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no curso do procedimento aquisitivo, conforme disposto no inciso IX do Art. 69 da
Lei Federal nº 13.303/2016.

14.7. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de
Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

14.8. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes deste Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota
fiscal.

14.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

14.10. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação.

14.11. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

14.12. A contratada deverá sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da
AGEHAB, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas.

14.13. Responsabilizar-se por danos causados diretamente a Contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, ou por seu empregado ou preposto, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante.

14.14. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas e indiretas, tais como: salários,
transporte, alimentação, diárias, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de
classe, indenizações civis e qualquer outras que forem devidas a seus empregados no desempenho dos
serviços objeto deste contrato, ficando ainda, à AGEHAB isenta de qualquer vínculo empregatício com os
mesmos;

14.15. A Contratada deverá estar rigorosamente em dia com o cumprimento de toda e
qualquer exigência legal inerente à prestação de serviços em questão.

14.16. Comunicar, por escrito, eventual atraso ou paralisação dos serviços,
apresentando razões justificadoras que serão objeto de apreciação pela Contratante.



14.17. Disponibilizar serviço de plantão 24 (vinte e quatro) horas, possibilitando a
efetiva solução para eventuais problemas decorrentes da prestação de serviços, bem como dar suporte a
atendimentos emergenciais que extrapolem os dias/horários determinados.

14.18 Informar à Contratante, na data da assinatura do contrato, os números de
telefone e endereços eletrônicos (e-mail) disponíveis para solicitação dos serviços pelo fiscal de contrato,
indicando contato para atendimento fora do horário comercial, inclusive aos sábados, domingos e
feriados, durante 24 horas do dia, para casos excepcionais, bem como mantê-los disponíveis durante toda
a vigência do contrato.

14.19. Informar, nos casos em que a passagem aérea não for utilizada, qual a opção
menos onerosa para a AGEHAB, apresentando as alternativas possíveis e, após a devida comunicação
formalizada, adotar as providências cabíveis.

14.20. Solucionar os problemas que venham surgir, relacionados com reservas de
passagens, tarifas de embarque e quaisquer outras logísticas de embarque, em aeroportos no Brasil ou no
exterior.

14.21. Comunicar possíveis cancelamentos de voos onde haja emissão de passagem a
ser paga pela AGEHAB, concedendo endosso em favor de outra companhia aérea em data e horário
compatíveis com voo anteriormente escolhido, sem custo adicional para a AGEHAB.

14.22. Fornecer os créditos decorrentes de passagens ou trechos não utilizados
juntamente com a fatura a ser encaminhada à Contratante, respeitando o disposto anteriormente.

14.23. Pagar às companhias aéreas, nos prazos pactuados em suas avenças específicas,
os bilhetes emitidos, ficando estabelecido que a AGEHAB não responderá, sob qualquer hipótese,
solidária ou subsidiariamente, por esse pagamento.

14.24. Subsidiar a resolução de problemas que venham ocorrer com passageiros ou
passagens, quando do embarque ou desembarque.

14.25. Emitir as notas fiscais com as devidas deduções legais, devendo ser apresentada,
juntamente, com as certidões de regularidade junto ao FGTS, ao INSS e à Justiça do Trabalho, além da
Declaração de Optante pelo Simples Nacional, se for o caso.

 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

15.1. Dar conhecimento à Contratada de quaisquer fatos que possam afetar a entrega
do objeto.

15.2. Exercer a fiscalização quanto ao fornecimento do objeto.

15.3. Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre irregularidades
observadas na entrega do objeto.

15.4. Definir, agendar o local de entrega do objeto.

15.5. Emitir o correspondente empenho ou documento equivalente, com todas as
informações necessárias, em favor da Contratada.

15.6. Disponibilizar todas as informações necessárias para o correto fornecimento dos
produtos.

15.7. Atestar as Notas Fiscais/Faturas, por servidor competente.

15.8. Efetuar, em favor da Contratada o pagamento, nas condições estabelecidas neste
Termo de Referência.

15.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.



15.10. Conferir toda documentação gerada e apresentada durante o fornecimento dos
bens/materiais efetuando o seu atesto quando estiver em conformidade com os padrões de informação e
qualidade exigidos.

15.11. Nos termos do art. 163 e seguintes do RILCC da AGEHAB, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos bens/materiais, anotando em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.

15.12. É competência do fiscal da AGEHAB, dentre outras:

I - Provocar a instauração de processo administrativo com o objetivo de apurar
responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do contrato ou de promover
alteração contratual, especialmente no caso de solução adotada em projeto inadequado, desatualizado
tecnologicamente ou inapropriado ao local específico;

II - Identificar a necessidade de modificar ou adequar a forma de execução do objeto
contratado;

III - Registrar todas as ocorrências e adotar as medidas cabíveis para sanar eventuais
irregularidades;

IV - Exigir da Contratada o cumprimento de todas as obrigações previstas no contrato;

V - Recusar objeto diverso ou com qualidade inferior à prevista em contrato;

VI - Atestar o recebimento provisório e munir o gestor das informações necessárias para
o recebimento definitivo.

15.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos.

15.14. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.

15.15. Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços
aprovadas.

 

16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Constituem ilícito administrativo, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a
prática dos atos previstos no Art 175 Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da
AGEHAB (RILCC da AGEHAB), dentre outras previstas em lei, a CONTRATADA que:

16.1.1. Não atender, sem justificativa, à convocação para assinatura do contrato ou
retirada do instrumento equivalente;

16.1.2. Apresentar documento falso em qualquer processo administrativo instaurado
pela AGEHAB;

16.1.3. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente,
o processo de contratação;

16.1.4. Afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça,
fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

16.1.5. Agir de má-fé na relação contratual, comprovada em processo específico;

16.1.6. Incorrer em inexecução contratual.



16.1.7. Ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro
expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; ter impedido, perturbado ou
fraudado a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; ter afastado ou procurado
afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; ter fraudado
licitação pública ou contrato dela decorrente; ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa
jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo; ter obtido vantagem ou
benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com
a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos
respectivos instrumentos contratuais; ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos
contratos celebrados com a administração pública; ter dificultado atividade de investigação ou fiscalização
de órgãos, entidades ou agentes públicos.

16.1.8. As práticas acima exemplificadas, além de acarretarem responsabilização
administrativa e judicial da pessoa jurídica, implicarão na responsabilidade individual dos dirigentes das
empresas contratadas e dos administradores/gestores, enquanto autores, coautores ou partícipes do ato
ilícito, nos termos da Lei nº 12.846/2013.

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

16.2.1. Advertência, cabível sempre que o ato praticado, ainda que ilícito, não seja
suficiente para acarretar danos à AGEHAB, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente, ou a
terceiros. (Art. 176 do RILCC da AGEHAB).

16.2.2. Multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.

16.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no
caso de inexecução total do objeto.

16.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida.

16.2.5. Suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com
a AGEHAB pelo prazo de até 2 (dois) anos.

16.3. As sanções: advertência, cabível sempre que o ato praticado, ainda que ilícito, não
seja suficiente para acarretar danos à AGEHAB, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente, ou a
terceiros. (art. 176 do RILCC da AGEHAB) e suspensão do direito de participar de licitação e impedimento
de contratar com a AGEHAB pelo prazo de até 2 (dois) anos; poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

16.4. A reincidência da sanção de advertência, poderá ensejar a aplicação de penalidade
mais severa.

16.5. Cabe a sanção de suspensão em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que
tenha causado dano à AGEHAB, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou a terceiros que não
possam ser ressarcidos apenas com a aplicação de multas.

16.6. Conforme a extensão do dano ocorrido ou passível de ocorrência, a suspensão
poderá ser:

16.6.1. Branda: de 1 (um) a 6 (seis) meses.

16.6.2. Média: de 7 (sete) a 12 (doze) meses.

16.6.3. Grave: de 13 (treze) a 24 (vinte e quatro) meses.

16.7. As sanções previstas no inciso III do art. 83 da Lei 13.3013, de 30 de junho de
2016, (III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
entidade sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos, poderão também ser aplicadas às
empresas ou aos profissionais que, em razão do CONTRATO:



16.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos.

16.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação.

16.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.

16.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo autônomo, por meio do qual se assegure a ampla defesa e o contraditório. Referido
processo seguirá o procedimento disposto nos artigos 181 a 184 do RILCC da AGEHAB.

16.9. A defesa do CONTRATADO deverá ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis.
(Art. 83, § 2.º da Lei 13.303, de 30 de junho de 2016).

16.10. As multas devidas e / ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos
valores a serem pagos à CONTRATADA ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão
cobrados judicialmente.

16.11. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo
de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

16.12. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela
conduta do LICITANTE, a CONTRATANTE poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.

16.13. A AGEHAB, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado
o princípio da proporcionalidade.

16.14. A decisão final que imputar sanção ao processado deverá ser publicada e,
imediatamente, comunicada ao Cadastro de Fornecedores para fins de registro.

16.15. A aplicação da sanção de suspensão do direito de participar de licitação e
impedimento de contratar com a AGEHAB, por até 02 (dois) anos será registrada no cadastro de empresas
inidôneas de que trata o art. 23 da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

 

17. RESCISÃO

17.1. A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar a sua rescisão, com as
consequências cabíveis, conforme estabelecido nos arts. 169 a 172 do Regulamento Interno de Licitações,
Contratos e Convênios da AGEHAB.

17.2. Constituem motivos para rescisão do contrato:

I. O descumprimento de obrigações contratuais;

II. A alteração da pessoa do contratado, mediante:

a) a subcontratação parcial do seu objeto, a cessão ou transferência, total ou parcial, a
quem não atenda às condições de habilitação e sem prévia autorização da AGEHAB.

b) a fusão, cisão, incorporação, ou associação do contratado com outrem, não admitidas
no instrumento convocatório e no contrato e sem prévia autorização da AGEHAB.

III. O desatendimento das determinações regulares do gestor ou fiscal do contrato;

IV. O cometimento reiterado de faltas na execução contratual;

V. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

VI. A decretação de falência ou a insolvência civil do contratado;

VII. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da contratada,
desde que prejudique a execução do contrato;



VIII. Razões de interesse da AGEHAB, de alta relevância e amplo conhecimento,
justificadas e exaradas no processo administrativo;

IX. O atraso nos pagamentos devidos pela AGEHAB decorrentes dos serviços, ou
parcelas destes, já executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna
ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas
obrigações até que seja normalizada a situação;

X. A não liberação, por parte da AGEHAB, de área, local ou objeto para execução do
serviço, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

XI. A ocorrência de caso fortuito, força maior ou fato do príncipe, regularmente
comprovada, impeditiva da execução do contrato;

XII. A não integralização da garantia de execução contratual no prazo estipulado;

XIII. O perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da
execução da avença.

XIV. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a perda das condições de
habilitação da contratada, poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das sanções
previstas neste Contrato.

XV. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pelo
contratado, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, ensejará a
aplicação das sanções cabíveis, podendo culminar com a rescisão contratual.

17.3. Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do
processo, devendo ser assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa.

17.4. A RESCISÃO DO CONTRATO PODERÁ SER:

I. Por ato unilateral e escrito de qualquer das partes;

II. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contratação,
desde que haja conveniência para a AGEHAB;

III. Judicial, nos termos da legislação.

17.5. A rescisão por ato unilateral a que se refere o inciso I do item 17.4, deverá ser
precedida de comunicação escrita e fundamentada da parte interessada e ser enviada à outra parte com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

17.6. Na hipótese de imprescindibilidade da execução contratual para a continuidade de
serviços públicos essenciais, o prazo a que se refere o item 17.5 será de 90 (noventa) dias.

17.7. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da outra parte contratante, será
esta ressarcida dos prejuízos que houver sofrido, regularmente comprovados, e no caso do contratado
terá este ainda direito a:

I. Devolução da garantia;

II. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

III. Pagamento do custo da desmobilização.

17.8. A rescisão por ato unilateral da AGEHAB acarreta as seguintes consequências, sem
prejuízo das sanções previstas neste contrato:

I. Assunção imediata do objeto contratado, pela AGEHAB, no estado e local em que se
encontrar;

II. Execução da garantia contratual, para ressarcimento pelos eventuais prejuízos
sofridos pela AGEHAB;

III. Na hipótese de insuficiência da garantia contratual, a retenção dos créditos
decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à AGEHAB.



 

18. ALTERAÇÃO CONTRATUAL

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 81 e seus
parágrafos da Lei Federal nº 13.303/16, e pelo Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios
da AGEHAB (RILCC/AGEHAB) a saber:

18.1.1. O contratado poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta
por cento) para os seus acréscimos.

18.1.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no
item 13.1.1, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

18.1.3. Se no contrato não houverem sido contemplados preços unitários para os
serviços, esses serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no
item 13.1.1.

18.1.4. No caso de supressão de serviços, se o contratado já houver adquirido os
materiais e posto no local dos trabalhos, esses materiais deverão ser pagos pela empresa pública ou
sociedade de economia mista pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente
corrigidos, podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde
que regularmente comprovados.

18.1.5. A criação, a alteração ou a extinção de quaisquer tributos ou encargos legais,
bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da
proposta, com comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou
para menos, conforme o caso.

18.1.6. Em havendo alteração do contrato que aumente os encargos do contratado, a
empresa pública ou a sociedade de economia mista deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio
econômico-financeiro inicial.

18.1.7. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no
próprio contrato e as atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições
de pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o
limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do contrato e podem ser registrados por simples
apostila, dispensada a celebração de aditamento.

18.1.8. É vedada a celebração de aditivos decorrentes de eventos supervenientes
alocados, na matriz de riscos, como de responsabilidade da contratada.

18.2. Em consonância com o artigo 81, da Lei Federal nº 13.303/16, o contrato poderá
ser alterado, com as devidas justificativas, por acordo das partes:

18.2.1. Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor
adequação técnica aos seus objetivos;

18.2.2. Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei;

18.2.3. Quando conveniente a substituição da garantia de execução;

18.2.4. Quando necessária a modificação do regime de execução do serviço, em face de
verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;

18.2.5. Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento,
com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação da execução do
serviço;

18.2.6. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os
encargos do contratado e a retribuição da administração para ajusta remuneração do serviço, objetivando



a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando
álea econômica extraordinária e extracontratual.

18.3. De comum acordo, as partes poderão suspender a execução do objeto deste
contrato, quando, justificadamente, por motivo imperioso e extraordinário, se fizer necessário.

18.4. A suspensão será formalizada através de Termo Aditivo, onde será definida a
expectativa de prazo do reinício da execução, bem como dos correspondentes pagamentos, devendo,
quando aplicável, ser firmado novo Cronograma de Execução.

18.5. O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 81 da Lei nº 13.303/16,
desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas, nos limites da
Lei.

 

19. RECURSOS FINANCEIROS

19.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta de Recursos
Próprios da AGEHAB.

 

20.  SUBCONTRATAÇÃO

20.1. Não será admitida a subcontratação do objeto da contratação.

 

21. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE:

21.1. Respeitar a legislação vigente e observar as boas práticas e técnicas
ambientalmente recomendados, quando da realização de atividades nas áreas, escopos dos trabalhos,
quer seja, em qualidade, quantidade ou destinação; atividades essas de inteira responsabilidade da
Contratada que responderá em seu próprio nome perante os órgãos fiscalizadores.

21.2. É de responsabilidade da contratada na prestação dos serviços contratados,
cumprir a legislação ambiental, para a gestão sustentável dos serviços.

 

22. CLÁUSULA ARBITRAL

22.1. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou
encerramento do ajuste decorrentes desta contratação, poderão ser submetidas à tentativa de
conciliação ou mediação (métodos autocompositivos) no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e
Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), па forma da Lei n° 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da
Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018. 

 

23. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

23.1. Respeitar a legislação vigente e observar as boas práticas e técnicas
ambientalmente recomendados, quando da realização de atividades nas áreas, escopos dos trabalhos,
quer seja, em qualidade, quantidade ou destinação; atividades essas de inteira responsabilidade da
Contratada que responderá em seu próprio nome perante os órgãos fiscalizadores.

23.2. É de responsabilidade da contratada na prestação dos serviços contratados,
cumprir a legislação ambiental, para a gestão sustentável dos serviços.

 

24. LEI DE GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS



24.1. A CONTRATADA, de posse de quaisquer dados da CONTRATANTE que lhe forem
repassados por força do contrato e que estejam devidamente protegidos pela Lei nº 13.709/2018 e
demais normas aplicáveis, não poderá divulgá-los e/ou transmiti-los a terceiros sem as devidas
autorizações por parte da CONTRATANTE, em quaisquer circunstâncias, ou ainda, dos respectivos
titulares.

24.2. A CONTRATADA obriga-se, ainda, a observar todas e quaisquer normas e/ou
orientações expedidas pela autoridade competente prevista na Lei nº 13.709/2018, bem como alterações
posteriores, competindo-lhe, também, informar o nome e dados de contato da pessoa que ficará
encarregada pela proteção de dados em seu estabelecimento.

24.3. A CONTRATADA compromete-se, também, a reportar à CONTRATANTE qualquer
incidente e/ou vazamento de dados pessoais tratados em virtude do cumprimento do Contrato.

24.4. Na hipótese de descumprimento pela CONTRATADA de quaisquer das
responsabilidades previstas nesta cláusula ou nas disposições da Lei nº 13.709/2018, a mesma sujeitar-se-
á, exclusivamente, às sanções administrativas previstas na citada legislação, facultado, ainda, ao
CONTRATANTE o direito de pleitear da CONTRATADA quaisquer valores decorrentes de sanções que o
CONTRATANTE venha a sofrer por força da citada legislação em razão da atuação da CONTRATADA”.

 

25. DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1. A presente contratação reger-se-á pelas suas cláusulas e normas consubstanciadas
na Lei Federal nº 13.303/2016 e os preceitos de direito privado, pelo Regulamento de Licitações,
Contratos e Convênios da AGEHAB.

25.2. Fica declarado competente o foro da Comarca de Goiânia, para dirimir quaisquer
dúvidas referentes a este contrato.

25.3. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 13.303/2016 e
os preceitos de direito privado, pelo Regulamento de Licitações, Contratos e Convênios da AGEHAB, e
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